
7 TV POR ASSINATURA 

Constituintes 
querem mudanças 

por Rita Medeiros 
de Brasília 

Os procedimentos para 
concessões de canais de Te­
levisão por Assinatura 
(TVA) não fugirão à regra 
definida pelo Código Brasi­
leiro de Telecomunicações 
(Lei n" 4.717), em vigor 
desde 1965. A menos que a 
Constituinte resolva modi­
ficar alguma coisa na legis­
lação de concessões para 
emissoras d&rádio e televi­
são, prevalece a decisão do 
presidente da República e 
do ministro das Comunica­
ções sobre a escolha da em­
presa que irá operar o ser­
viço. 

A deputada Cristina Ta­
vares informou que um 
grupo de constituintes ain­
da insistirá nas próximas 
semanas em retomar a 
proposta de criação do Con­
selho Nacional de Comuni­
cação para examinar as 
decisões do governo e até 
mesmo participar do pro­
cesso decisório de escolha 
das empresas com direito a 
explorar comercialtnente o 
serviço. A intenção do ór­
gão, que contaria com a 
participação de outras 
áreas do governo e repre­
sentantes da sociedade ci­
vil, é retirar o conteúdo 
político das concessões de 
rádio e televisão. Entretan­
to, desde o início da Consti­
tuinte a proposta vem sen­
do discutida, tendo sido 
derrotada na última fase 
dos trabalhos. Cristina Ta­
vares explicou que o órgão, 
no seu entender, deverá ter 
a função também de ava­
liar as futuras politicas a 
serem introduzidas para 
novas tecnologias no setor 
de telecomunicações. En­
tre elas, não só a de TV por 
assinatura, como as de flu­
xo de dados transfrontei-
ras, ainda não regulamen­
tadas pelo governo. 

Segundo fontes do Minis­
tério das Comunicações 
que acompanham o desen­
rolar das discussões no 
Congresso, possivelmente 
a modificação que será fei­
ta pela Constituinte no 

atual sistema de conces­
sões de rádio e televisão é 
de que os atos do governo 

(h$ste sentido sejam subme­
tidos ao Senado e à Câmara 
r^gs Deputados. A proposta 
rqije é defendida pela Asso-
.cúação Brasileira de Emis-
tMras de Rádio e Televisão 
"TÃBERT) mantém o direi-
-4j» do presidente da Repú­
blica e do ministro das Co-

rifiunicações de outorgar 
^Sbncessões a quem na sua 
{^avaliação melhor preen-
2$her os requisitos dos edi-
Hais. 
2 3 A TVA, autorizada recen-
—temente pelo presidente Jo-
r sé Sarney, obedecerá aos 

preceitos da legislação de 
telecomunicações e às nor­
mas que vierem a ser bai­
xadas pelo Ministério das 
Comunicações. No regula­
mento do serviço criado, no 
último dia 23 de fevereiro, é 
conceituada como "desti­
nado a distribuir sons e 
in\agens a assinantes, por 
sinais codificados, median­

t e utilização de canais de 
.espectro radioelétrico, per-

.^mitida, a critério .do poder 
-^concedente, a utilização 
^parcial sem codificação". 

Para o receptor do assinan­
do te receber a programação, 
g terá de ser acoplado um de-

codificador das imagens. 
Esse equipamento, de 
acordo com as previsões do 
Ministério das Comunica­
ções, estará à venda no 
mercado tão logo entrem 
em operação as primeiras 
emissoras. 

N* área de radiodifusão, 
fazem parte outros servi­
ços que só agora estão sen­
do introduzidos no Brasil, 
como a utilização de canais 
secundários de sons e ima­
gens ou em frequência mo­
dulada, normatizados no fi­
nal do ano passado pelo mi­
nistro António Carlos Ma­
galhães. Esses serviços, 
que consistem em uma me­
lhor otimização das faixas 
de frequência, hoje em dia 
possuem demanda centra­
lizada quase que somente 
nas comunicações internas 
entre as emissoras de uma 
única rede. 

Transamerica 
taxi aéreo 

SÃO PAULO 1011) 581-2855 
RIO DE JANEIRO (021) 533-0976 
BRASÍLIA (061) 248-4436 


